EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2017

Dê-se ao artigo 6º do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 6º - É vedado à Controladoria Geral prestar consultoria e assessoramento técnicos fora da área de atuação do órgão.

§1º – Aplicam-se à Controladoria Geral os preceitos da objetividade técnica e confidencialidade nos termos da legislação em vigor.

§2º - Aplicam-se aos ocupantes de cargo de Auditor Interno, Controlador Geral e de Procurador, no que couber, os mesmos direitos, deveres e garantias.”

JUSTIFICATIVA

A redação original do projeto limita indevidamente a autonomia dos Auditores Internos e do Controlador Geral, devendo, a nosso ver, ser mais bem redimensionada. Dada a simetria e importância de atuação, as garantias, direitos e deveres reconhecidos aos Procuradores da Casa, sobretudo no tocante à autonomia,  devem ser estendidas aos ocupantes de cargo de Auditor Interno e de Controlador Geral.

Sala das Sessões, em 10/10/2017.
a) Edmir Chedid

